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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL  0016919-33.2013.815.2001
ORIGEM    :  6ª Vara da Comarca da Fazenda Pública
RELATOR : Juiz convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho substituindo o
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : PBPREV – Paraíba Previdência
ADVOGADO : Juliene Jerônimo Vieira Torres, OAB/PB 18.204
APELADA : Auristela Alves de Vasconcelos
DEFENSOR PÚBLICO : Francisco de Assis Coelho

PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO  – Remessa necessária
e Apelação  cível  –  Ação  declaratória  de
obrigação  de  fazer  –  Benefício
previdenciário  –  Pensão  por  morte  –
Sentença  procedente   –  Irresignação  –
Incapacidade  anterior  ao  óbito  da  mãe  –
Comprovação –   Manutenção da sentença
– Desprovimento.

-  Comprovada a incapacidade anterior ao
óbito da genitora, ex-servidora, através de
laudos médicos acostados aos autos, deve
ser concedida a pensão por morte.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  negar
provimento ao reexame necessário e à apelação cível, nos termos do voto do
relator, integrando a presente decisão à súmula de julgamento de fl. retro.

            R E L A T Ó R I O

Trata-se de “ação declaratória de obrigação
de  fazer  com pedido  de  antecipação  de  tutela”  ajuizada  por AURISTELA
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ALVES  DE  VASCONCELOS em  face  da PARAÍBA PREVIDENCIÁRIA -
PBPREV, com o objetivo de obter  a  concessão de  pensão por  morte  em
virtude do falecimento de seu pai, que era pensionista da sua mãe.  

Sustentou a autora, em sua peça inaugural,
que, sua invalidez está caracterizada,  conforme laudos médicos acostados
aos autos.

Em sentença exarada às fls. 62/66, o MM.
Juiz “a quo” julgou a ação procedente, declarando a autora beneficiária da
pensão previdenciária deixada pela sua genitora Stela Andrade Vasconcelos.
Condenou  ainda  a  ré  ao  pagamento  dos  valores  dos  benefícios  desde
novembro de 2011, data do protocolo administrativo, até a presente data ou
do reinício do pagamento deles, mediante atualização pelo INPC e juros de
mora a partir da citação, nos termos do art. 604 do Código de Processo Civil.

 
Irresignada,  a  PBPREV  interpôs  recurso

de apelação (fls. 77/85), alegando, em suma, que quando a genitora da autora
faleceu a mesma era maior  de idade e capaz,  isto  é,  a “incapacidade da
promovente se dera em 2008, mais de 10 anos depois do óbito da segurada”. 

Devidamente  intimada,  a  apelada
apresentou  contrarrazões  às  fls.  91/96,  defendendo  a  manutenção  da
sentença.

Instada a opinar,  a douta Procuradoria de
Justiça lançou parecer, opinando pelo desprovimento da apelação cível (fls.
103/107).

É o que importa relatar.

V O T O

 Como dito alhures, a autora/apelada, filha de
uma falecida servidora do Estado, pretende ser incluída como dependente de sua
mãe junto ao órgão de previdência do Estado da Paraíba, para receber pensão por
morte. Para tanto, alega que é inválida, fazendo jus ao benefício. 

É consabido que a inclusão de beneficiário de
pensão por morte depende da verificação do preenchimento dos requisitos previstos
em Lei. 

À  época  do  falecimento  da  segurada,
precisamente em 18/09/1997, a Lei que regia as diretrizes da previdência dos
funcionários Estaduais da Paraíba era o Decreto nº 5.187/1971, uma vez que
a Lei nº 7.517, que instituiu a PBPREV só fora publicada em 30 de dezembro
de 2003. Confira-se:
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“Art. 6 – Consideram-se beneficiários do segurado as
pessoas que vivam, justificada e comprovadamente, sob
sua dependência econômica.
Parágrafo  primeiro.  Prescinde  de  comprovação  e
justificação  a  dependência  da  esposa  ou  marido
inválido, assim como a de filhos solteiros, menores de 21
anos  ou  inválidos,  qualquer  que  seja  a  natureza  da
filiação.
Art.  7º-  Considera-se  justificada  a  dependência
econômica de pessoas sem recursos que, em virtude de
menoridade,  idade  avançada  ou  invalidez,  vivam  às
expensas exclusivas  do segurado,  por  lapso de tempo
superior a 300 dias consecutivos, e não possam prover o
próprio sustento”.

Como dito alhures,  a PBPREV se insurge
sobre  a  data  da  incapacidade  da  autora,  sob  o  argumento  de  que  ela  é
posterior ao falecimento de sua genitora.

Compulsando os autos, observa-se que o óbito
da sua mãe ocorreu em 17/09/1979, e que a documentação comprovando a doença
psiquiátrica da autora/apelada é datada em 04/09/1970, conforme laudos médicos
acostados aos autos (fls. 41/42). 

Um  dos  pontos  que  devem  ser
considerados é que a autora é portadora de doença grave que a acompanha
por toda a vida. Ademais, há nos autos atestados médicos apontando que a
autora esteve internada entre os anos de 1972 à 1977. 

No  caso  em  testilha,  verifica-se  que  a
autora preencheu devidamente os requisitos exigidos pela legislação citada,
uma vez que os documentos acostados aos autos não deixam dúvidas de que
a mesma é filha da servidora estadual falecida, bem como apresenta invalidez
que a impede de exercer atividades laborativas que garantam o seu sustento.

Em relação à dependência econômica, filio-
me ao entendimento de que a dependência econômica da apelada/autora é
relativa. Ademais, não se pode considerar o conceito de dependência apenas
para fins econômicos.  Nesse toar, é a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e dos Tribunais Pátrios:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL NOS  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  EX-COMBATENTE.  LEI
8.059/1990.  PENSÃO  ESPECIAL.  DIREITO  À
REVERSÃO.  FILHA  MAIOR,  INVÁLIDA  E  VIÚVA.
INVALIDEZ  PREEXISTENTE  AO  ÓBITO  DO
INSTITUIDOR.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
SINTONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
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INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.  1. É  firme  o
entendimento  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  no  sentido  de  que,  em  se  tratando  de  filha
inválida,  independentemente  de  sua  idade  ou  estado
civil  ou da comprovação da dependência econômica,
será  considerado dependente  de  ex-combatente,  para
fins do art. 5º, III, da Lei 8.059/1990, quando a doença
incapacitante for preexistente à morte do instituidor do
benefício. 2.  In  casu,  tendo  o  Tribunal  de  origem
firmado que a invalidez da recorrida remonta a período
anterior ao óbito do instituidor da pensão, não merece
reparos o acórdão recorrido, por estar em sintonia com
a  jurisprudência,  a  atrair  a  incidência  da  Súmula
83/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg
nos  EDcl  no  REsp:  1499793  PE  2014/0313295-8,
Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
Data  de  Julgamento:  05/03/2015,   T2  -  SEGUNDA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  11/03/2015)”.
(Destaquei).

Ainda:

“PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO À LEI  -  INOCORRÊNCIA.
PENSÃO  POR  MORTE  E  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ. FILHO  MAIOR  INVÁLIDO.
DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  PRESUMIDA.
CUMULAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS.  POSSIBILIDADE.
UTILIZAÇÃO  DA  RESCISÓRIA  COM  CONTORNOS
NITIDAMENTE  RECURSAIS.  1.  De  acordo  com  o
preceituado no art. 485, V, do CPC, é cabível a rescisão
de  decisão  quando  violar  literal  disposição  de  lei,
considerando-se ocorrida esta hipótese no momento em
que  o  magistrado,  ao  decidir  a  controvérsia,  não
observa  regra  expressa  que  seria  aplicável  ao  caso
concreto. Tal fundamento de rescisão consubstancia-se
no desrespeito claro, induvidoso ao conteúdo normativo
de  um  texto  legal  processual  ou  material.  2.  Os
fundamentos  da  decisão  impugnada  não  permitem
atribuir  violação  à  lei  ao  julgado  rescindendo,
mormente  porque  a  interpretação  dada  pela  Turma
segue à risca o comando do § 4º do artigo 16 da Lei nº
8.213/91,  que  determina  que  a  dependência  deve  ser
presumida  quanto  aos  dependentes  do  segurado
apontados  no  inciso  I  do  artigo  16  do  RGPS.  3.  O
conceito  de  dependência  posto  na  legislação
previdenciária  demonstra  evidente  intenção  do
legislador  em  privilegiar  o  vínculo  familiar  e  não
situação  de  dependência  no  sentido  meramente
econômico.  4.  Embora  não  seja  imperioso  o
esgotamento de todos os recursos para a propositura da
ação  rescisória,  consoante  a  Súmula  514  do  STF,
observa-se,  não  raro,  a  utilização  do  instrumento
processual  com  contornos  nitidamente  recursais  nas
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hipóteses  em  que  a  parte  deixou  de  veicular  sua
irresignação  pelos  meios  processuais  de  que  dispõe,
como no caso dos autos, o que deve ser rechaçado em
virtude da natureza excepcional da ação desconstitutiva,
a qual é imprópria para a mera rediscussão de questão
transitada  em  julgado.  5.  Eventuais  conjecturas  que
pudessem ser acrescentadas no intuito de objetivar juízo
rescisório favorável à autora levariam, inexoravelmente,
à reavaliação de todo o conjunto probatório existente no
processo originário,  desvirtuando o uso da rescisória,
que não se presta para reavaliação da prova. (TRF-4 -
AR:  3427120144040000  PR  0000342-
71.2014.404.0000,  Relator:  LUIZ  CARLOS  DE
CASTRO  LUGON,  Data  de  Julgamento:  11/12/2014,
TERCEIRA  SEÇÃO,  Data  de  Publicação:  D.E.
21/01/2015)”.(Negritei).

E:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDENCIÁRIO.
PENSÃO  POR  MORTE.  FILHA  MAIOR  INVÁLIDA.
TUTELA  ANTECIPADA.  POSSIBILIDADE.
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 1. Trata-se de
agravo de  instrumento  contra  decisão  denegatória  de
antecipação dos efeitos da tutela para implantação de
pensão por morte a filha maior inválida. 2. Conforme
iterativa  jurisprudência,  os  requisitos  necessários  à
concessão do benefício de pensão por morte devem estar
preenchidos na data do óbito,  observada a legislação
vigente à época. 3. Dessa forma, a concessão da pensão
por morte a filho maior  inválido depende apenas da
comprovação  de  que  a  invalidez  é  preexistente  ao
falecimento  do  instituidor  do  benefício,  sendo
desnecessária  a  demonstração  de  dependência
econômica, porquanto presumida. 4. No caso concreto,
a despeito de a sentença de interdição ser posterior ao
óbito do genitor segurado,  a anterioridade da doença
incapacitante  (esquizofrenia  paranóide  -  CID  F20.0)
encontra-se satisfatoriamente evidenciada pelo histórico
de acompanhamento psiquiátrico da agravante junto ao
CAPS - Centro de Atenção Psicossocial do Município de
São Benedito-CE. Agravo de instrumento provido. (TRF-
5 - AG: 55340220124059999, Relator: Desembargador
Federal  José  Maria  Lucena,  Data  de  Julgamento:
08/08/2013,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:
15/08/2013)”. (Grifei).

Como  se  vê,  o  direito  vindicado  pela
autora/apelante  atende  aos  preceitos  legais  para  a  sua  concessão  pelos
motivos, provas e orientação vinculante da jurisprudência prevalente.

Com  essas  considerações,  NEGO
PROVIMENTO  ao  reexame  necessário  e  à  apelação  cível,  mantendo  a
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sentença em todos os termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo Dr. Miguel de
Britto  Lira  Filho,  juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo  Des.  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz
convocado em substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira,  e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de maio de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado
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